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SUBSTITUIÇÃO DE CHEFIA 

 

DEFINIÇÃO 

É o período em que o servidor permanece no exercício de cargo ou função de direção ou chefia nos 
afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância do cargo. 

 

REQUISITOS BÁSICOS 

1. Afastamento, impedimento legal ou regulamentar do titular ou vacância do cargo; 

2. Indicação em regimento interno ou, no caso de omissão, designação prévia do substituto pelo 
dirigente máximo do órgão publicada no Boletim de Pessoal. 

 

DOCUMENTAÇÃO 

1. No caso de Cargo de Direção (CD), indicação do substituto conforme disposição em regimento 
interno ou designação prévia pelo Reitor; 

2. No caso de Função Gratificada (FG), o substituto deverá estar indicado no regimento interno ou 
ter sido previamente designado pelo dirigente da Unidade/Órgão, por meio de portaria, conforme o 

modelo disponibilizado no site da PRORH. 

3. No caso de Função de Coordenação de Curso (FCC), indicação do substituto conforme 
disposição em regimento interno; 

4. Documentação comprobatória do afastamento, impedimento legal ou regulamentar do titular ou 
vacância do cargo. 

 

REQUERIMENTO 

O pagamento de substituição de chefia deverá ser solicitado por meio do SouGov.br, seja pelo 
aplicativo ou web (https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/sou-gov/sou-gov.br).  

Para mais informações, consulte a Base de Conhecimento – Substituição de Chefia. 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

1. Os servidores investidos em cargo ou função de direção ou chefia e os ocupantes de cargo de 
Natureza Especial terão substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de omissão, 
previamente designados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade. (Art. 38 da Lei nº 8.112/90) 
 

a. O substituto assumirá automática e cumulativamente, sem prejuízo do cargo que 
ocupa, o exercício do cargo ou função de direção ou chefia e os de Natureza Especial, 
nos afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância do 

https://www.ufmg.br/prorh/secao-de-pessoal/
https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/sou-gov/sou-gov.br
https://sei.ufmg.br/index.php/base-de-conhecimento/?id_procedimento=100000523&id_base=1528
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
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cargo, hipóteses em que deverá optar pela remuneração de um deles durante o 
respectivo período. (§ 1º do art. 38 da Lei 8.112/90) 

b. O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo ou função de direção ou 
chefia ou de cargo de Natureza Especial, nos casos dos afastamentos ou 
impedimentos legais do titular, superiores a trinta dias consecutivos, paga na 
proporção dos dias de efetiva substituição, que excederem o referido período. (§ 2º do 
art. 38 da Lei 8.112/90) 
 

2. Nos primeiros 30 dias o substituto acumulará as funções do cargo que ocupa e daquele que 
substitui, optando pela remuneração mais vantajosa, e, a partir do 31º dia, passará a exercer 
exclusivamente as atribuições do cargo substituído, dando início ao processo de substituições nos 
níveis hierárquicos inferiores. (Item 7 da Nota Informativa  nº 11040/2018-MP) 
 
3. São consideradas como afastamentos ou licenças, para fins de pagamento de substituição, as 
ausências previstas em lei que impossibilitam o comparecimento do servidor público ao seu posto de 
trabalho para o cumprimento da sua jornada de trabalho. Assim, não há falar em pagamento de 
substituição por períodos parciais. (Item 8 da Nota Técnica  nº 6926/2017-MP) 
 
4. A efetiva constatação do exercício ou não das atribuições do cargo exercido pelo titular, durante 
seu afastamento, deverá ser observada, caso a caso, pelo órgão de pessoal responsável pelo 
servidor afastado. (Item 8 da Nota Técnica  nº 55/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP) 
 
5. A substituição aplica-se inclusive aos titulares de unidades administrativas organizadas em nível 
de assessoria. (Art. 39 da Lei nº 8.112/90) 
 
6. Ao titular de unidade administrativa que tenha como atividade/atribuição primordial a prestação 
de assessoramento, ocupante de DAS 101, de chefia e direção, será devida a designação de 
substituto, não cabível, todavia, àqueles que prestem função de assessoramento, seja nessas 
unidades ou em outras, já que não ocupantes de cargo de direção ou chefia, e sim de assessoria, 
sob o código DAS 102. (Item 12 da Nota Técnica  nº 363/2017-MP) 
 
7. Não haverá pagamento de substituição quando o ocupante do cargo em comissão esteja 
ministrando treinamento em área afeta às atribuições do seu cargo comissionado, pois estará no 
exercício do mesmo. (Item 5 da Nota Técnica  nº 132/2010/COGES/DENOP/SRH/MP)  
 
8. Por configurar afronta ao ordenamento jurídico vigente e aos princípios que regem a 
Administração Pública, em especial o da legalidade —, a Secretaria de Relações de Trabalho do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (SRT/MGI) conclui pela inviabilidade da 
designação de substituto por meio de Portaria com efeitos retroativos. (Item 28 da Nota Técnica SEI 
nº 20487/2025/MGI) 
 
9. Nos eventos em que o titular estiver apenas como ouvinte ou treinando, o servidor estará 
afastado das atribuições do cargo comissionado, devendo ser pago ao substituto a devida 
retribuição. (Item 5 da Nota Técnica  nº 132/2010/COGES/DENOP/SRH/MP) 
 
10. É indevido o pagamento da substituição enquanto o substituto de cargo vago está de férias ou 
atestado médico, uma vez que não houve o efetivo exercício das atribuições do cargo comissionado. 
(Item 10 da Nota Técnica SEI nº 4869/2015-MP) 
 
11. Se o servidor titular do cargo em comissão se encontrar no cumprimento da penalidade de 
suspensão, obviamente, impedido de desempenhar as atribuições do cargo efetivo e em comissão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/14994
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/13433
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/8343
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/13099
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/7568
https://legis.sigepe.gov.br/sigepe-bgp-ws-legis/legis-service/download/?id=0024565425-ALPDF/2025
https://legis.sigepe.gov.br/sigepe-bgp-ws-legis/legis-service/download/?id=0024565425-ALPDF/2025
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/7568
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/11377
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dos quais seja titular, o substituto legal perceberá o pagamento da substituição durante o referido 
impedimento. (Item 6 da Nota Técnica  nº 483/2009/COGES/DENOP/SRH/MP) 

 
 
12. Se a pena de suspensão do servidor titular do cargo em comissão for convertida em multa, 
conforme  disposto no § 2º do art. 130 da Lei nº 8.112/90, não há que se falar em substituição, 
menos ainda, de retribuição pela substituição, haja vista a obrigatoriedade do servidor permanecer 
em serviço. (Item 7 da Nota Técnica  nº 483/2009/COGES/DENOP/SRH/MP) 
 
13. Não é possível qualquer espécie de designação da figura denominada “responsável pelo 
expediente” ou “substituto interino” e suas variações, sendo indevido qualquer pagamento a esse tipo 
inexistente de substituição, devendo a Administração utilizar-se sempre dos meios legais  cabíveis 
para adequar a sua força de trabalho às necessidades dos órgãos, com prévio planejamento e 
gestão de pessoal. (Item 18 da Nota Técnica  nº 253/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP)  
 
14. Nos primeiros 30 dias o servidor apenas acumula suas funções com as do cargo substituído, sem 
a necessidade de ser substituído por outro servidor, iniciando-se a cadeia somente na hipótese de 
permanecer nesta situação por mais de 30 dias, quando a partir do 31º, dará ensejo à substituição de 
seu cargo/função cumulativamente, por período de até 30 dias, dando início, se superior, a outra 
cadeia de substituição, prosseguindo-se sucessivamente em cascata. (Item 3 da Nota Informativa  nº 
882/2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP) 
 
15. Interrompendo-se a substituição e considerando o efeito cascata, no retomo das férias do 
substituto não se reinicia a contagem do período de trinta dias para que o servidor volte a acumular 
os dois cargos, uma vez que, o fato gerador do efeito cascata é o afastamento, impedimento legal ou 
regulamentar do titular do cargo em comissão ou da sua vacância. Assim, o afastamento do 
substituto ou a sua alteração não interrompem o prazo para ensejar o efeito cascata. (Item 10 da 
Nota Técnica SEI nº 4869/2015-MP) 
 
16. Nos casos de afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular, bem como nas 
hipóteses de vacância do cargo, inexistindo substituto previamente designado, caberá ao órgão ou 
entidade competente providenciar a imediata publicação da respectiva Portaria de designação, sem 
atribuição de efeitos retroativos. (Item 29 da Nota Técnica SEI nº 20487/2025/MGI) 
 
17. Quando há vacância do cargo (exoneração do titular) o cargo somente passará a ter um novo 
titular quando houver a investidura (nomeação). Assim, o substituto não é o titular do cargo em 
comissão, mas tão somente exerce as atribuições deste. (Item 10 da Nota Técnica SEI nº 
4869/2015-MP) 
 
18. O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral 
dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração. (§ 1º 
do Art. 19 da Lei nº 8.112/90) 
 
19. Os ocupantes de cargo de direção e de funções gratificadas cumprirão, obrigatoriamente, o 
regime de tempo integral. (§ 5º do Art. 1º da Lei nº 8.168/91) 
 
20. Não é devida a concessão do adicional por serviço extraordinário ou adicional noturno aos ocu-
pantes de cargo em comissão e funções de confiança, sendo ele servidor ou empregado público. 
(Item 11 da Nota Informativa  nº 6/2010/COGES/DENOP/SRH/MP) 
 
21. Nas hipóteses de exercício da substituição de função/cargo comissionado, tem-se que a fração 
de 15 (quinze) dias, definida pela Lei nº 8.112, de 1990, deve ser considerada durante todo ano civil, 

https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/7200
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/7200
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/8516
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/9169
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/9169
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/11377
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/11377
https://legis.sigepe.gov.br/sigepe-bgp-ws-legis/legis-service/download/?id=0024565425-ALPDF/2025
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/11377
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/11377
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8168.htm
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/7486
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e não em um único mês, para que a substituição possa gerar o devido pagamento de gratificação 
natalina. Para tanto, deve-se observar as informações e exemplos dispostos nos itens 67 a 72 desta 
Nota. (Item 81.5. da Nota Técnica SEI nº 49311/2025/MGI alterado pela Nota Técnica SEI nº 
36649/2026/MGI) 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

1. Lei nº 8.112 de 11/12/1990 

2. Lei nº 8.168 de 16/01/1991  

3. Nota Técnica  nº 483/2009/COGES/DENOP/SRH/MP   

4. Nota Informativa  nº 6/2010/COGES/DENOP/SRH/MP   

5. Nota Técnica  nº 132/2010/COGES/DENOP/SRH/MP   

6. Nota Técnica  nº 55/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP   

7. Nota Técnica  nº 253/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP   

8. Nota Informativa  nº 882/2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP   

9. Nota Técnica SEI nº 4869/2015-MP   

10. Nota Técnica  nº 363/2017-MP   

11. Nota Técnica  nº 6926/2017-MP   

12. Nota Informativa nº 11040/2018-MP  

13. Nota Técnica SEI nº 20487/2025/MGI  

14. Nota Técnica SEI nº 49311/2025/MGI 
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